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REDE SOCIAL SÃO PAULO - PROJETO ENVOLVER

Este documento reproduz parcialmente estudo produzido pelo Centro de Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor – CEATS que atendendo demanda do Comitê Gestor da Rede Social São Paulo, desenvolveu um projeto de apoio técnico para sistematizar o conhecimento advindo do processo de implantação do Projeto Envolver, executado em 335 municípios do Estado de São Paulo
Desta sistematização utilizaremos apenas os tópicos que documentaram e sistematizaram o histórico de constituição; a estruturação e funcionamento; o planejamento e monitoramento da Rede Social São Paulo e Projeto Envolver.
 REDE SOCIAL SÃO PAULO: CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO


Princípio: iniciativa para uma atuação conjunta
A Rede Social São Paulo foi criada em 2003 inspirada pelo desejo de incentivar a atuação em rede das organizações do primeiro, segundo e terceiro setores, visando a solução de problemas sociais no Estado de São Paulo. A iniciativa partiu da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social que buscava meios para reduzir os bolsões de pobreza do Estado, como o que caracteriza os municípios do Vale do Ribeira. 

Na opinião da então Secretária de Estado, Sra. Maria Helena Guimarães de Castro,” mais do que a ação que o poder público tinha condições de oferecer a estas regiões era necessário mobilizar as diversas forças sociais em torno de ações integradas que tratassem das especificidades locais”.
A Rede Social hoje, identifica-se assim : “a Rede Social São Paulo é uma aliança formada por mais de cem organizações representativas da sociedade civil, do setor empresarial e do governo. Criada para incentivar a mobilização das pessoas em torno de questões sociais que afetam o dia-a-dia da população, a Rede se configura como um amplo movimento suprapartidário que aprimora e fortalece sistemas e redes sociais, contribuindo para a garantia dos direitos humanos no Estado de São Paulo.” (SEADS 2007).
Esta definição e sua denominação não eram tão claras quando da criação desse projeto pela SEADS em 2003. Inicialmente denominada Estratégia Paulista de Desenvolvimento Social Integrado, a iniciativa tinha como objetivos principais elaborar um banco de dados universal com informações sobre a área social do estado, estabelecer um sistema de metas para reduzir a pobreza nos municípios com IDH
 mais reduzido e promover uma ação conjunta das organizações dos três setores. A princípio, o programa focalizaria as famílias com rendimento mensal de até um salário mínimo e as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade.
Neste mesmo ano a idéia de integrar a ação social através de uma configuração intersetorial provocou a mudança do nome dessa iniciativa para Rede Social e a SEADS reuniu um grupo de representantes de importantes instituições e empresas que poderiam apoiar esta proposição. Hoje, as definições sobre a linha estratégica de atuação da Rede estão a cargo do Comitê Gestor, o qual é composto por representantes das seguintes organizações: Associação Comercial de São Paulo, Banco Real, Fundação Itaú Social Fundação Telefônica, Instituto Camargo Corrêa, Instituto PNBE, Instituto Supereco SP, Instituto Unibanco, Instituto Votorantim, Natura Cosméticos e Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo – SEADS, configurando a composição intersetorial proposta pela então Secretária de Estado.
A partir da constituição do grupo de organizações dispostas a promover ações integradas na área social, as reuniões deste Comitê passaram a acontecer bimestral ou trimestralmente para intercâmbio de informações, soma de esforços junto a públicos-alvo semelhantes e compartilhamento de projetos. Este processo permitiu que, gradativamente, os representantes dessas organizações estabelecessem os laços de confiança e o consenso sobre essa articulação.

No final do ano de 2006 a Rede Social conseguiu determinar, com o apoio técnico de uma consultoria especializada, sua missão e visão de trabalho. A missão ficou assim definida: “Contribuir para a garantia dos direitos humanos no Estado de São Paulo – articulando governos, empresas e sociedade civil - visando aprimorar e fortalecer os sistemas e redes na construção do bem comum.” E a visão elaborada para nortear as atividades a serem realizadas foi expressa nos seguintes termos: “Até 2015, a Rede Social SP será reconhecida pela contribuição realizada no Estado de São Paulo no cumprimento das metas brasileiras do milênio e empoderamento da sociedade civil, com vistas ao desenvolvimento local e a diminuição das desigualdades sociais.” (PriceWaterHouse, 2007).
Na mesma ocasião um plano de ação foi proposto para materializar a atuação da Rede, o

qual atualmente norteia sua existência. Neste plano foram apontadas algumas ações às quais a Rede deveria se dedicar prioritariamente. Tais ações englobariam: 1) definição sobre o tipo de entidade jurídica que a Rede pretende assumir; 2) escolha de um modelo organizacional e de governança da Rede; 3) elaboração de um plano de implantação dos projetos por ela apoiados; 4) desenvolvimento de sistemas de informação, comunicação, obtenção de recursos financeiros, prestação de contas e indicadores de desempenho para apoiar as atividades da Rede; 5) aprimoramento da estratégia de articulação e colaboração entre as organizações dos três setores; e 6) identificação e mapeamento de seus stakeholders.


Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
Fazer valer o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi o primeiro desafio escolhido pela Rede Social São Paulo porque a garantia desses direitos tem reflexos diretos na estrutura familiar e em áreas fundamentais como segurança pública, saúde e educação. Colocar o ECA em prática depende da articulação entre as pessoas que atuam na área da Infância e da Adolescência e de forças políticas e econômicas em cada município do Estado..

Neste sentido, no final daquele ano o Comitê elaborou um termo de referência  no qual constava a decisão de iniciarem um projeto de capacitação de Conselheiros Tutelares e membros dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente, os CMDCA’s de todo o estado.
Com base neste termo de referência o Comitê partiu para a determinação de uma instituição apta à execução do projeto de acordo com os critérios definidos pelo grupo. As organizações identificadas pela Rede foram: a) Oficina de Idéias Marketing Cultural Ltda, b) Instituto Via Pública - Instituto para o Desenvolvimento da Gestão Pública e das Organizações de Interesse Público, c) Rede Ensinar, d) Capacitação Solidária, e) Oficina Municipal e f) Polis - Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais. A Ata da reunião na qual se realizou a escolha da instituição resume de maneira clara o início do processo:
“Como encaminhamento, foi formado, por sugestões do grupo e adesões espontâneas, em reunião do dia 05 de dezembro de 2003, um comitê responsável pela identificação de instituições formadoras de reconhecida atuação na área. Foi também delegado ao comitê o contato com estas instituições para solicitação do desenvolvimento de um projeto/proposta, a ser encaminhado no prazo de 30 dias, com base no Termo de Referência desenvolvido pelo grupo, para posterior apresentação e apreciação da Rede Social, no início deste ano.” (SEADS, 2004)

Entretanto, das seis instituições identificadas apenas quatro apresentaram propostas ao Comitê da Rede Social: a Oficina de Idéias, a Via Pública, a Capacitação Solidária e a Rede Ensinar. Após algumas reuniões com as candidatas para esclarecimento de dúvidas e proposições, os membros do Comitê elegeram, em 23 de junho de 2004, a proposta da Oficina de Idéias Marketing Cultural Ltda como o projeto que mais se adequava aos prazos e custos que tinham em mente para a realização dos objetivos pretendidos. Os proprietários e responsáveis pela Oficina, Cenise Monte Vicente e Willians Valentini, são profissionais de histórico significativo na área dos direitos da criança e do adolescente em São Paulo.
O passo seguinte foi definir a operacionalização do projeto. O Comitê da Rede Social considerou como fundamental a participação do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - Condeca – no processo. Assim, em julho de 2004 o Condeca se tornou um parceiro chave na implementação do projeto. As empresas e instituições participantes da Rede fariam doações de recursos financeiros diretamente ao Fundo Estadual dos Diretos da Criança e do Adolescente em uma conta corrente específica para o projeto, as quais contavam com a possibilidade de se beneficiarem da renúncia fiscal referente ao recolhimento do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica
. Este modelo de operação já havia sido utilizado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda - em projetos semelhantes.
Contudo, a Oficina de Idéias não poderia receber os recursos diretamente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - Condeca, uma vez que, juridicamente, a empresa não se constituía em uma organização sem fins lucrativos. Após alguns meses de negociações, em dezembro de 2004, a solução encontrada pelos membros do Comitê foi a assinatura de um contrato entre o Condeca e a Associação Comercial de São Paulo – ACSP – passando a ser, esta última, responsável pelo projeto em termos jurídico-administrativos. Seguiu-se a contratação da Oficina de Idéias como prestadora de serviços à ACSP para execução do projeto conforme fora proposto.
Após resolução dos detalhes burocráticos, a Oficina de Idéias iniciou a elaboração e operacionalização do projeto denominado Envolver cujo objetivo principal era o de aprimorar o Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente em todo Estado de São Paulo através da capacitação e da integração de todos os atores nele envolvidos.
Uma fase piloto foi iniciada nos primeiros meses de 2005 abrangendo 48 municípios distribuídos respectivamente em três pólos: oito municípios no entorno de Mogi das Cruzes, nove municípios da região de Santos e 31 municípios da região de Sorocaba. Segundo Relatório da Oficina sobre a fase piloto, “procurou-se selecionar regiões do Estado com diferentes características geográficas, econômicas, políticas, sociais e demográficas.” Assim, o projeto Envolver se tornou o carro chefe da atuação da Rede Social no “fortalecimento do sistema de redes para a construção do bem comum”.
Apesar desta prevalência do Projeto Envolver, ele não é o único constante do portfólio da Rede. No momento existem dois outros projetos em andamento, ambos localizados no PEFI – Centro de Esporte, Cultura e Lazer do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga no Bairro Jabaquara, zona sul do município de São Paulo:
1) Projeto Joaninha - realizado em parceria entre a SEADS, o Instituto Camargo Correa e a Petrobrás, com o objetivo de “promover a arte-educação por meio da dança, visando formar cidadãos conscientes, profissionais, multiplicadores do projeto e gerar empregos a um universo desprovido de recursos financeiros e culturais” (SEADS, 2007). Este projeto é executado pelo Ballet Stagium e atende hoje cerca de 60 crianças de 07 a 10 anos. Já passaram pelo projeto aproximadamente 700 crianças provenientes de famílias de baixa renda.

2) Projeto Educação para o Trabalho- realizado em parceria entre a SEADS e a Coca-Cola / Femsa com o objetivo de oferecer a jovens de 15 a 24 anos cursos profissionalizantes em diversas áreas. A instituição executora é o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. Este projeto já beneficiou cerca de 750 jovens . A 6ª turma  com mais 150 jovens deverá ter início ainda em 2008.
A partir do trabalho de consultoria em que a Rede Social definiu sua visão e missão, percebeu-se que sua atuação deveria ir além do âmbito da defesa dos direitos da criança e do adolescente. Sua missão foi ampliada para a área de direitos humanos como um todo. Ainda no ano de 2008, alguns projetos entrarão em pauta para discussão no Comitê Gestor como, por exemplo, projetos voltados para a defesa dos direitos do idoso. Outra possibilidade será a participação da Rede Social São Paulo na chamada Virada Social, projeto que via de regra, mas não obrigatoriamente, se inicia com uma operação da Polícia Militar chamada Saturação que atinge bairros com índices sociais críticos na cidade de São Paulo. Este projeto, além da SEADS, envolve outras secretarias estaduais e municipais e se baseia num modelo de atuação que integra e concentra as ações do Estado e Município em uma determinada região.
O PROJETO ENVOLVER
Um dos diferenciais que propiciou a escolha da Oficina de Idéias como executora do projeto Envolver foi que sua proposta abrangia um escopo mais amplo que a capacitação dos Conselheiros Tutelares e CMDCA’s. Baseados na sólida experiência de Cenise Monte Vicente, os responsáveis pela elaboração da proposta da Oficina acreditavam que capacitar somente os Conselhos não provocaria os aperfeiçoamentos desejados no funcionamento do Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente - SGDCA dos municípios paulistas, como ela própria expressou: “a capacitação de um só dos atores não iria modificar significantemente o funcionamento do Sistema como um todo”. Assim foi proposto à Rede que todos os atores do Sistema fossem capacitados ao mesmo tempo e com a mesma metodologia, para que estes pudessem atuar de forma colaborativa, otimizando os recursos e obtendo resultados efetivos de proteção da infância e adolescência e redução dos casos de vulnerabilidade deste público.
Metas e objetivos do Envolver
Para a consecução de um objetivo tão amplo como a capacitação conjunta de todos os atores sociais envolvidos nos SGDCA dos municípios do Estado de São Paulo, a Oficina de Idéias utilizou uma adaptação da metodologia chamada Aprimorar, que fora elaborada para desenvolver os Sistemas locais. A proposta do Aprimorar foi consolidada em 2003 a partir de uma parceria da Oficina com o UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a Infância, a qual teve como objetivo apoiar os Sistemas de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente em vários municípios brasileiros uma vez que se reconhecia que este Sistema não fora criado em muitas regiões do país ou mesmo quando existia, apresentava disfunções e resultados medíocres de sua atuação.
Esta atuação deficitária pode ser verificada na análise sobre as condições de existência e atuação dos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares de todo o Brasil. Segundo Fischer e Lopes (2006), desde a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, houve um avanço na instituição de Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Conselhos Tutelares, entretanto, sua cobertura ainda não abrange todos os municípios do território nacional. Contudo, a criação de Conselhos é apenas um primeiro passo na direção do estabelecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. Uma parte significativa dos Conselhos apresenta deficiências tanto em sua estrutura física; como ausência de sede ou falta de equipamentos, quanto problemas em sua gestão administrativa, acarretando dificuldades na consecução dos objetivos para os quais foram criados.

Um exemplo destas dificuldades pode ser verificado na inexistência de diagnósticos documentados sobre a situação da infância e adolescência em 20% dos Conselhos que participaram da pesquisa “Os Bons Conselhos: pesquisa Conhecendo a Realidade” realizada pelo CEATS em 2006. Ao buscar uma maior aproximação com a realidade cotidiana dos Conselhos, esta pesquisa executada por solicitação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos – SEDH, não se restringiu ao mapeamento dos dados oficiais, o que lhe permitiu identificar que existem fragilidades de gestão e operação que impedem que os SGDCA atinjam os objetivos que justificam sua existência.
Assim, o Envolver trouxe uma proposta cujo alcance ia além dos Conselhos Tutelares e CMDCA’s. Seu intuito era o de constituir grupos de pessoas atuantes na área do SGDCA com diversos perfis, como juízes de direito, técnicos, atendentes, conselheiros, representantes de organizações da sociedade civil etc. E que estes atores tivessem uma participação igualitária apesar da diversidade de perfil sócio-econômico, de experiência com a área e de poder de influenciar ações e decisões. Ou seja, a metodologia deveria possibilitar integração e oportunidade de participação de todos aqueles que, de alguma maneira, relacionavam-se com o processo de proteção às garantias dos direitos da criança e do adolescente.
Da mesma maneira que foram definidas a missão e a visão da Rede Social, o Projeto Envolver teve sua missão validada junto ao Comitê Gestor: “Promover e defender os direitos das crianças e adolescentes do Estado de São Paulo, contribuindo para concretizar e aprimorar o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Sua visão ficou definida como ser uma “iniciativa reconhecida por sua capacidade de formação de redes locais para o aprimoramento, universalização, qualificação e pleno funcionamento do SGDCA, em todo o Estado de São Paulo”. (PriceWaterHouse, 2007).
Estas definições foram sendo trabalhadas a medida que o projeto avançava na modelagem de sua estrutura e na implementação das atividades iniciais. A cada passo os responsáveis pela elaboração e execução do projeto realizavam reflexões com o objetivo de analisar se resultados desejados estavam em conformidade com os objetivos propostos. Portanto, o Envolver foi sendo construído e refinado ao longo do processo, mediante a análise da evolução do trabalho.

Para que isto se concretizasse, algumas metas específicas foram estabelecidas pela Oficina na execução do Envolver:
1- Realização de um diagnóstico do SGDCA em municípios do interior e da região metropolitana do Estado de São Paulo.
2- Capacitação e instrumentalização dos atores envolvidos com o SGDCA em cada município, especialmente os Conselheiros Tutelares e Municipais.
3- Fomento da atuação destes atores em rede local estimulando o trabalho conjunto e a integração das ações.
4- Incentivo e auxílio na criação e funcionamento pleno dos Conselhos de Direitos, Conselhos Tutelares e Fundos Municipais da Infância e Adolescência nos municípios que apresentavam ausência desses órgãos, ou deficiências em seu desempenho.
5- Estímulo e fornecimento de subsídios à formação de parcerias entre as organizações do primeiro, segundo e terceiro setores atuantes nas localidades.
6- Melhoria na qualidade de atendimento prestado a crianças, adolescentes e suas famílias através do apoio aos atores do SGDCA. (SEADS, 2007)
Um fluxograma conceitual do Envolver foi elaborado para uma melhor visualização dos

objetivos do projeto:

[image: image1.emf]Fonte: Relatório de Resultados – Expansão 2006, pg 06.

A execução do Envolver aconteceu em três etapas distintas de 2005 a 2007 e sua continuidade está sendo construída desde o início de 2008. A primeira fase, denominada Projeto Piloto, foi desenvolvida em 2005 e atingiu 48 municípios em três pólos do estado, Mogi das Cruzes, Sorocaba e Santos. Durante esta etapa as regiões mencionadas abrigaram os encontros de Mobilização, os encontros de Diagnósticos e quatro Jornadas de Capacitação, cujas características serão detalhadas no próximo item deste relatório.
A segunda etapa, chamada de Expansão, abrangeu 335 municípios divididos em três frentes denominadas conforme sua localização: Interior, Região Metropolitana e Capital entre os meses de abril de 2006 e abril de 2007, nas quais foram realizados os mesmos tipos de encontros da fase Piloto.
A terceira fase representou a Consolidação do projeto em todos os municípios visitados nos dois anos anteriores através dos encontros das Jornadas V, VI e VII, além de duas vídeo conferências, atividades estas desenvolvidas entre os meses de abril de 2007 e abril de 2008.
Na  quarta fase em 2008  serão criadas as condições de governança e sutentabilidade do Projeto através das redes locais.Estão previstos três encontros estaduais de imersão e 4 vídeo conferências.

Financiamento

Os recursos financeiros que possibilitaram a execução do projeto Envolver foram arrecadados junto às organizações parceiras
 da Rede Social, as quais direcionaram suas doações ao Fundo Estadual de Diretos da Criança e do Adolescente, cuja administração é realizada pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – Condeca. Os montantes obtidos a cada ano são repassados à Associação Comercial de São Paulo –ACSP para a execução do projeto:
2005 – R$ 533.414,87

2006 – R$ 3.084.821,37

2007 – R$ 2.628.359,63

2008 – R$ 1.775.137,50
A partir dos objetivos e metas determinados pelo Comitê Gestor da Rede para o Projeto Envolver, a cada ano a Oficina de Idéias prepara uma proposta de execução na qual se encontra o orçamento, o qual é elaborado com base nas projeções sobre a quantidade de encontros e de municípios a serem atingidos. Esta proposta é aprovada pelo Comitê que a encaminha à Associação Comercial. A Associação, como responsável pelo projeto, apresenta-a ao Condeca para avaliação e aprovação da proposta em comissão específica.
Após aprovação do Condeca segue-se a captação do montante junto às empresas participantes da Rede, o qual é depositado diretamente em conta destinada ao Envolver no Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – FEDCA.
A prestação de contas preparada pela Oficina de Idéias é entregue mensalmente à Associação Comercial a qual, por sua vez, prepara os relatórios requeridos pelo Condeca para envio ao Tribunal de Contas do Estado, órgão diretamente responsável pela auditoria dos recursos utilizados pelo Conselho. Em adição, a Oficina emite  relatórios mensais a ACSP, Comitê Gestor e à SEADS: o descritivo das atividades realizadas no mês e a prestação de contas detalhada contendo as cópias das notas fiscais e dos recibos emitidos.

A Metodologia Aprimorar
Conforme mencionado, a metodologia Aprimorar foi desenvolvida em um projeto realizado pela Oficina de Idéias a pedido do UNICEF entre os anos de 2001 e 2003. Originalmente a metodologia consistia em um processo de intervenção com duração de dois dias para discussão e reflexão sobre o papel dos atores envolvidos no SGDCA no âmbito das comunidades. Estas atividades eram seguidas da elaboração de diagnósticos participativos e de propostas para solucionar os problemas identificados nos municípios em  que estivessem sendo realizados os encontros.
Em dezembro de 2002, uma versão da metodologia foi aplicada em Brasília agregando vários atores do SGDCA local. Este encontro em particular forneceu vários dos elementos para aperfeiçoar a metodologia e adaptá-la ao Envolver. Entretanto, no processo de execução do projeto em São Paulo a metodologia foi sendo objeto de novas adaptações para atender os objetivos que originaram a demanda da Rede Social; e, introduzir outros que iam sendo propostos pelo Comitê Gestor da Rede em conjunto com a Oficina de Idéias ao longo da implementação do projeto.
A metodologia Aprimorar é composta de uma série de encontros onde os atores discutem e participam de palestras com temas referentes aos direitos da criança e adolescente. Tais encontros contam com a presença de uma gama variada de pessoas, diferentes atores sociais vinculados ao SGDCA em cada município. O projeto da Oficina de Idéias propunha que participassem desses encontros Conselheiros do CMDCA, Conselheiros Tutelares, juízes de direito, promotores, procuradores, advogados, defensores públicos, técnicos da Vara da Infância e Adolescência, delegados de polícia, dirigentes das entidades de atendimento às crianças e das instituições encarregadas de aplicar medidas sócioeducativas, gestores municipais, empresários, agentes de saúde, educadores e dirigentes das Organizações da Sociedade Civil de modo a abranger a diversidade de pessoas, de profissões e de entidades que atuam no SGDCA e promover a interação entre eles.
As atividades realizadas em cada encontro são orientadas por profissionais denominados capacitadores e aplicadores. Estes profissionais são escolhidos e contratados pela Oficina de Idéias, considerando seus conhecimentos e experiência na área de direitos da criança e do adolescente, ou em áreas complementares como orçamento público, violência, planejamento familiar, participação em conselhos etc.
A partir do Projeto Piloto, o encontro inicial em cada região-pólo foi composto por um Comitê Regional de Mobilização - CORE, consistindo na reunião das lideranças comunitárias e atores sociais para que a Oficina explicasse o que era a Rede Social, seus objetivos e sua contextualização. A função do CORE era, além de apresentar o projeto Envolver, sensibilizar os atores para iniciarem o processo de criação de uma rede municipal e regional, através da identificação de pessoas-chave em cada município e do estímulo para que prosseguissem com a mobilização.
Estas lideranças ficavam então encarregadas de convidar seus pares e outras pessoas de seu município para participarem do evento seguinte, que consistia no encontro de Diagnóstico. Os atores participantes do CORE e as pessoas que estes indicavam formavam o público para este encontro de dois dias, no qual eram levantados os dados para configuração do banco de diagnósticos e propostas. O encontro de Diagnóstico, também chamado de aplicação da Metodologia incentivava a reflexão dos participantes no sentido de identificarem, analisarem e discutirem os problemas sociais do seu município associados ao SGDCA.
Em linhas gerais, a dinâmica deste encontro obedece ao roteiro básico de quase todos os encontros efetuados pela Oficina no projeto Envolver. No momento de sua chegada o participante é recepcionado com um café da manhã, enquanto preenche ou atualiza sua ficha cadastral fornecida por uma das pessoas do apoio. Em uma grande sala todo o grupo é reunido e o organizador, geralmente um dos responsáveis pela Oficina, faz uma apresentação sobre a Rede Social e o projeto Envolver e uma breve retrospectiva do projeto. Segue-se a explicação daquele encontro e o que ele representa no processo geral, as tarefas e atividades que os participantes terão de realizar ao longo do dia e o objetivo que se pretende atingir com o evento. Este processo se repete a cada encontro.
Após esta apresentação são formados grupos em diferentes salas para o início das atividades específicas de cada encontro. De uma maneira geral, os grupos são constituídos de pessoas de um mesmo município, exceto nos casos em que as participações de uma determinada cidade acontecem em número reduzido. Segundo Isabel Garavello, gerente de capacitação, “o ideal é cerca de 30 pessoas por sala”. Uma vez nas salas, novos grupos de cinco a seis pessoas são constituídos, de maneira que participantes de diferentes formações e experiências profissionais trabalhem em conjunto. Considera-se que quanto mais heterogênea for a composição do grupo, melhor será o resultado obtido nas análises e discussões. Todo este processo acontece sob a orientação de um técnico da equipe da Oficina de Idéias especializado em atividades que envolvem técnicas de dinâmica de grupo.
O encontro de Diagnóstico consiste de uma série de atividades grupais que culminam na identificação de problemas específicos de cada município e suas respectivas propostas de solução elaboradas pelos próprios participantes, sempre sob a orientação de um facilitador especializado.
Após as atividades de definição de qualidades ideais os participantes são convidados a imaginar quais seriam os impactos negativos no SGDCA no caso de cada um dos atores envolvidos no Sistema não possuir os atributos definidos anteriormente pelo participante. Ou seja, o participante deve descrever, em um novo formulário, suas impressões sobre como a falta destes atributos ou qualidades afeta o Sistema. Este segundo exercício é denominado “desconstrução”. “A partir da discussão sobre as qualidades que compõem o cenário ideal para a Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, e sobre os impactos correspondentes à ausência das mesmas, os participantes chegam aos fatores determinantes para o aprimoramento do Sistema de Garantias.” (Relatório de Resultados do Projeto Envolver da fase Piloto - Anexos, 2006).
Ao término da discussão e consenso do grupo sobre a definição dos determinantes para o aprimoramento do SGDCA, os participantes são convidados a relatar por escrito dois casos da área da infância e adolescência de difícil solução, um raro e um cotidiano, com os quais eles tenham tido contato, ou seja, situações críticas para o SGDCA no município. Estes relatos são solicitados com o intuito de obter mais informações acerca da situação da infância e da juventude nos municípios participantes.
A última etapa do encontro de Diagnóstico consiste na elaboração de um plano de ação para a localidade, agrupando os participantes de um mesmo município de modo que cada grupo cuide das especificidades de sua localidade e tenha um instrumento de aplicação imediata. Isto é feito a partir da discussão do grupo sobre os problemas e desafios específicos do município e de como o grupo poderá atuar para encontrar suas possíveis soluções.

Assim, o encontro de Diagnóstico pode ser resumido em cinco etapas de trabalho: 1) construção do cenário ideal (atributos ideais dos atores constituintes do SGDCA), 2) “desconstrução” e impactos negativos, 3) levantamento de determinantes que prejudicam o funcionamento ideal do Sistema, 4) relato dos casos difíceis raros e cotidianos, e 5) dificuldades e propostas de solução através do plano de ação.
Na fase Piloto do projeto houve reuniões específicas para a montagem do plano de ação na maioria dos 48 municípios. Já na fase Expansão, a elaboração do plano foi realizada no final do encontro de Diagnóstico devido ao número elevado de municípios que participaram do projeto.
Em todas estas etapas e ao fim de cada atividade, os participantes preenchem formulários com o resultado das discussões do grupo ou com impressões/experiências pessoais. Tais formulários são distribuídos pelo aplicador aos participantes para que os profissionais da Oficina de Idéias façam uma análise e identifiquem quais são os temas mais relevantes a serem abordados na etapa seguinte, chamada de Jornadas de Capacitação ou Jornadas de Formação.
Para convidar os participantes das Jornadas de Capacitação a Oficina de Idéias utilizou como base o mailing list das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social- DRADS e o cadastro de atores sociais construído a partir dos encontros de Mobilização e de Diagnóstico em cada região.
Este evento consiste em uma palestra ou exposição efetuada por um especialista sobre um determinado tema na primeira parte do dia. No segundo período, os participantes são agrupados de acordo com seu município de origem e realizam uma discussão sobre como este tema é tratado em sua cidade. Após esta discussão há um fechamento feito pelo expositor consolidando os pontos relevantes levantados pelos grupos.
Para o Projeto Envolver foram realizadas quatro Jornadas de Capacitação que abordaram temas relevantes apontados nos encontros de Diagnóstico: 1) orçamento público e Fundo Municipal para a Infância; 2) violência contra a criança; adolescentes em conflito com a lei; 3) família e Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) e 4) profissionalização e protagonismo juvenil. Além destes houve também um encontro para capacitar os participantes a utilizarem o portal Pró Menino
, que orienta a utilização do ECA e incentiva os atores a trabalharem em rede e se comunicarem utilizando ferramentas informatizadas. Em alguns encontros um momento era reservado no final para a discussão sobre o andamento do plano de ação elaborado a partir do encontro de Diagnóstico.
A Jornada V foi elaborada com o intuito de atingir dois objetivos básicos: o primeiro era o de explicar o desenho de rede a ser criada no nível municipal, regional e estadual, incentivando a formação de comitês e núcleos de atores no município. O segundo era o de capacitar os participantes para a elaboração de um sistema de monitoramento e avaliação de resultados do Sistema de Garantias abrangendo cinco aspectos, usados como indicadores: 1- plano de ação, 2- acompanhamento dos casos até a resolução com zero omissão ou interrupção (fluxo), 3- grau de complementaridade e comunicação entre os atores do Sistema de Garantias (comunicação), 4- itinerário e fluência do SGDCA, onde “itinerário diz respeito à existência ou não dos atores do Sistema de Garantias e à interação entre eles e a fluência indica se o tempo em cada instância do processo está adequado”, e 5- financiamento municipal das políticas públicas para a infância (orçamento). (Relatório de Resultados do Projeto Envolver da fase Piloto - Anexos, 2006).
Estes indicadores foram elaborados a partir do resultado das propostas levantadas nos encontros de Diagnóstico e das atividades realizadas pelos participantes em todos os eventos do Envolver ocorridos até aquele momento. Este material fornece as bases que ajudam a nortear o trabalho em rede nos municípios.
Além das aplicações referentes aos objetivos acima, a metodologia na Jornada V prevê também o preenchimento de um formulário para o relato das boas práticas que ocorrem na área do Direitos da Criança e do Adolescente no município em que os participantes atuam. Estes relatos têm como objetivo ajudar a Oficina a construir um banco de dados de práticas que contribuem para o bom andamento dos processos e melhoria do SGDCA. 
Como exercício complementar os aplicadores distribuíram um relato de caso de atendimento de um adolescente em situação de infração, o qual é usado para realizar o Jogo das Atribuições. Este foi criado pela Cenise Monte Vicente para um encontro de capacitação de atores-chave chamados de Pilares da rede, de diversos municípios. O caso apresenta uma série de equívocos cometidos por vários atores no processo, desde o delegado de polícia, passando pelo Conselheiro Tutelar até o juiz de direito e foi elaborado com a intenção de fazer os participantes compreenderem tais equívocos à Luz da regulamentação do ECA e identificarem quais deles ocorrem com maior freqüência em seus municípios. Com este exercício a metodologia pretende materializar o conhecimento dos direitos de forma prática, remetendo a uma situação que simula a realidade mais freqüentemente encontrada nos municípios.

A Jornada VI foi o último encontro presencial no ano de 2007 e foi elaborada com o intuito de aprofundar o tema dos comitês municipais apresentando a idéia da criação de núcleos de ação, os quais seriam responsáveis por implementar ações que buscam os resultados diretamente ligados aos indicadores elaborados na Jornada V. Cada comitê municipal deve estruturar um núcleo principal com dois atores e mais quatro núcleos a saber:
1. Mobilização e animação – responsável pelo convite a participantes novos ou ausentes e manutenção das atividades de incentivo à participação dos atores sociais na consecução do plano de ação do município.
2. Comunicação e articulação – responsável pela interlocução entre os atores do comitê, atribuição clara de responsabilidades e otimização de recursos.
3. Efetividade do sistema – núcleo que procura garantir a qualidade dos atendimentos, o acompanhamento dos casos até sua resolução e a verificação dos níveis de fluência e condições de itinerário no Sistema de Garantias como um todo.
4. Financiamento – grupo que se dedica à articulação e proposta de políticas públicas para a área da infância e adolescência e monitora a utilização dos recursos do Fundo da Infância no âmbito municipal.
De acordo com a proposta da Oficina de Idéias, os comitês deveriam contar com no mínimo dois representantes por núcleo, além de convidados extras. Sua composição ideal contaria com dois membros do CMDCA, dois Conselheiros Tutelares, três representantes de secretarias municipais, os representantes do Ministério Público, da Vara da Infância, da associação empresarial do município e um representante de organização da sociedade civil.
A Jornada VII teve como objetivo principal consolidar a formação dos núcleos de ação nos comitês municipais e identificar entre os participantes aqueles que poderão atuar como “facilitadores”, os quais serão responsáveis pela formação dos comitês regionais. Estes comitês terão como tarefa o intercâmbio de experiências e informações relevantes para um grupo de municípios de uma mesma região geográfica.
A proposta era que estes “facilitadores” saíssem da Jornada VII com uma reunião regional agendada. A equipe da Oficina de Idéias elaborou um kit no qual constavam uma carta explicativa sobre os itens a serem abordados na reunião e uma apresentação, em formato de arquivo eletrônico, para que os anfitriões tivessem um roteiro a ser seguido durante as mesmas. De um modo geral, o objetivo das 20 reuniões ocorridas entre os meses de março e abril foi incentivar e fortalecer as redes regionais, uma vez que contavam com a presença de pelo menos dois facilitadores de cada município dentro de uma região-pólo.
A exemplo das Jornadas anteriores, um formulário foi entregue aos participantes dos municípios para o preenchimento de informações relativas ao andamento dos planos de ação em cada município.
A equipe da Oficina de Idéias também preparou a apresentação dos resultados gerados a partir do preenchimento dos formulários relativos ao Jogo das Atribuições e aos relatos de boas práticas dos SGDCA’s dos municípios participantes. Estes dados foram agrupados por regiões geográficas e relacionados com os indicadores trabalhados na Jornada V. Esta apresentação visava inteirar os participantes sobre este mapeamento, no intuito de reforçar e potencializar as trocas entre núcleos e comitês locais.
 Em 2008 o Projeto Envolver buscará o aprimoramento do Sistema de Garantias por meio da interação de competências locais e regionais, utilizando-se também da aprendizagem horizontal. Nesse processo será enfatizado o compromisso com a busca de resultados - com foco no atendimento à criança – e com a autonomia e sustentabilidade da Rede Social São Paulo. Por fim, será também desenvolvida uma base de dados e um sistema de informações que sustente e facilite todo o processo de aprendizado, controle e apresentação de resultados da Rede.

 Estão previstos três encontros estaduais de capacitação por imersão e a distancia através de 4  vídeo conferências para  promoção do conhecimento continuo e de agir qualificado através do compartilhamento de boas práticas. Será estimulado o uso do Portal para o fortalecimento de comitês locais e regionais.

.

O Projeto Envolver em números: Fases Piloto, Expansão, Consolidação e Sustentabilidade

 Fase Piloto
A fase Piloto do projeto Envolver aconteceu entre os meses de janeiro e setembro de 2005 e abrangeu um total de 67 eventos divididos em: Mobilização – três encontros; Diagnóstico – cinco encontros; reuniões de Elaboração de Planos de Ação – 44; Jornadas de Capacitação – 15 encontros. Esta fase envolveu 48 municípios de três regiões pólo: Mogi das Cruzes, Sorocaba e Santos.
O número de participações alcançou a marca de 1.952, ou seja uma média de 30 por encontro..
 Nos eventos de Mobilização, Diagnóstico Elaboração dos Planos de Ação e Jornadas de Capacitação foram contabilizados os seguintes números:

                                               CORE       Diagnóstico      Jornadas de I a IV          
 Total

Mogi das Cruzes 
                72 

188 

   280 


   540

Santos 



    87 

143 

   379


   609

Sorocaba 


  103 

285 

   415


   803

Total 



  262

616 

1.074 


1.952

Com relação a diversidade de atores verificada nestes encontros, a equipe da Oficina de

Idéias, após descontar as duplas e triplas participações, identificou percentualmente a

quantidade de participantes com relação às instituições as quais eles pertenciam:
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Ainda nesta fase, o exercício referente à construção do cenário ideal com a definição dos atributos fundamentais dos envolvidos com o Sistema de Garantias apresentou os seguintes resultados:
· Ético-moral que continha qualidades como: a ética, a justiça, a honestidade e, de um modo geral, representou a categoria de maior expressão com cerca de 30% de representação em cada uma das três regiões.

· Técnico-operacional que abrangeu características como: competência, conhecimento, preparo técnico, entre outras, e compareceu com a segunda freqüência mais elevada na opinião dos participantes (entre 20% e 25%).

· Protagonismo que incluiu iniciativa, capacidade de mobilização e dinamismo e, de um modo geral, representou a terceira categoria mais citada pelos atores.
No entanto, o exercício de desconstrução, no qual se identificavam os impactos provocados pela ausência destas qualidades, segundo a percepção dos participantes, mostrou que estes resultariam em problemas de atendimento inadequado ou ineficiente e atrasos de prazos, os quais configuravam na categoria dos técnico-operacionais. O segundo tipo de impactos negativos mais citados se referiam a aspectos ético-morais como desconfiança, injustiça ou desilusão, seguido por problemas referentes a convivência comunitária como violência, criminalidade, exclusão social, entre outros.
Da mesma maneira o relato dos dois casos difíceis, um raro e outro cotidiano, solicitado aos atores para a identificação das ocorrências mais problemáticas e freqüentes da área da infância e juventude nos municípios, forneceu informações essenciais para análise do diagnóstico em cada região. Estas informações apontaram a criança, mais que o adolescente, como vítima na maioria dos casos relatados; elas identificaram que a família é responsável por mais de 50% das ocorrências de violação dos direitos das crianças; e que os tipos mais comuns de violação são, nesta ordem: negligência, abandono, agressão e violência sexual.
Outros dados do mesmo exercício mostraram que o itinerário e a fluência do Sistema apresentam ineficiência em alguns municípios, mais do que em outros. O município de Poá, o qual se situa no pólo de Mogi das Cruzes é um exemplo característico, seus relatos apresentaram um itinerário, ou interação entre os atores sociais no Sistema, como tendo sido eficaz em 100% das histórias relatadas, contra uma média de apenas 61% da região da qual faz parte. Da mesma maneira, a fluência do Sistema neste município, ou tempo adequado em cada instância do processo, se mostrou eficaz em 80% dos relatos, número acima da média de 53% da região. 
De um modo geral, o levantamento de diagnósticos e propostas da fase Piloto mostrou resultados semelhantes nos 48 municípios. O exercício que a Oficina chamou de “ações necessárias para aprimorar o SGDCA” mostrou que as principais prioridades, na percepção dos participantes em cada região eram: articular e integrar todos os atores do SGDCA, mobilizar os outros setores da sociedade, capacitar os atores e intensificar seu protagonismo.

Com base neste volume de dados a Oficina concebeu as atividades grupais e escolheu os temas que seriam abordados nas Jornadas de Capacitação, efetuadas em quatro etapas nos diversos municípios que fizeram parte desta fase.

Fase Expansão
Em janeiro de 2006 a Associação Comercial de São Paulo e o Condeca firmaram o convênio que permitiu a arrecadação de doações para a implementação da fase de expansão do Projeto Envolver. Esta fase teve como abertura um encontro estadual em junho de 2006 na Sala São Paulo para sua oficialização, o qual contou com a presença de cerca de 1.300 lideranças sociais, econômicas, políticas e religiosas que assumiram publicamente o compromisso de trabalharem de maneira articulada para o objetivo comum.
Entre os meses de junho e dezembro de 2006, foi realizado um total de 127 encontros sendo 19 de Mobilização, 36 de Diagnóstico e 72 Jornadas de Capacitação contabilizando um total de 13.092 participações representando 335 municípios do estado. Para tanto foram definidas regiões pólo distribuídas em três frentes denominadas Interior, Região Metropolitana e Capital.
A abrangência geográfica prevista no momento de elaboração da fase de Expansão foi determinada através de critérios distintos nas três frentes. Para a Região Metropolitana foram escolhidos municípios do entorno da Capital divididos em quatro pólos: 1) Pólo Guarulhos – Norte - com nove cidades; 2) Pólo Osasco – Noroeste – com oito cidades; 3) Pólo Taboão da Serra – sudeste – com oito cidades; e 4) Pólo ABC com sete cidades.

Os municípios da frente Interior foram determinados através dos seguintes critérios: 1) municípios-sede das Divisões Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social – DRADS; 2) municípios cujos prefeitos haviam assinado o compromisso com o programa “Prefeito Amigo da Criança”
; 3) municípios que contavam com Conselhos do Movimento Degrau
; 4) municípios cuja combinação das variáveis: número de habitantes, IDH e localização geográfica justificasse a necessidade de sua participação. Em cada região-pólo os cinco maiores municípios foram classificados pela equipe da Oficina de Idéias como diretamente Alcançados e a previsão era de que enviassem a totalidade de seus atores sociais para o encontro de Diagnóstico, os outros municípios da mesma região eram denominados Indiretamente Alcançados e a idéia era que estes enviassem apenas dois representantes que se tornariam, mais tarde, multiplicadores do conceito de rede. As 11 regiões-pólo e a quantidade de municípios abrangida em cada uma foi determinada da seguinte maneira:
1) Pólo Campinas – 18 municípios.

2) Pólo São José dos Campos – 21 municípios.

3) Pólo Ribeirão Preto – 21 municípios.

4) Pólo São José do Rio Preto – 19 municípios.

5) Pólo Piracicaba – 19 municípios.

6) Pólo Bauru – 20 municípios.

7) Pólo Araraquara – 18 municípios.

8) Pólo Presidente Prudente – 21 municípios.

9) Pólo Araçatuba – 19 municípios.

10) Pólo Itapeva – 14 municípios.

11) Pólo Registro – 14 municípios.
A frente Capital, em princípio foi dividida em 16 pólos os quais agrupavam subprefeituras geograficamente próximas. Entretanto, no decorrer do projeto, a Oficina de Idéias agregou as regiões que apresentavam características semelhantes e reduziu o número de pólos na Capital: Pólo Leste, Pólo Centro-Sul e Pólo Norte-Oeste.
A composição do total de municípios a serem atingidos pelo Projeto Envolver nas fases Piloto e Expansão alcançou uma área onde habitam 90% da população de crianças e adolescentes do Estado de São Paulo.
Os encontros referentes à fase Expansão realizados nas frentes Interior e Região Metropolitana totalizaram os seguintes números de participações:
Encontros de Mobilização : 
1.322

Encontros de Diagnóstico: 
3.015

Jornadas de Capacitação: 
6.694

Total: 11.031
Ao analisar-se o índice de fidelização da Região Metropolitana nota-se que do total de 1.091 pessoas que tiveram contato com o programa, 153 ou 14,02% o acompanharam em três encontros ou mais. O mesmo índice se mostrou mais elevado no Interior, chegando a 19,35%.
Da mesma maneira, resumiu-se um quadro sobre o percentual dos participantes com relação às instituições as quais eles pertenciam:
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De acordo com o gráfico acima, a fase de Expansão apresentou um aumento no percentual de representes das Entidades da Sociedade Civil com relação ao número total de participantes, de 13,08% na fase Piloto, passou para 20,56% nesta fase.
Conforme mencionado, nesta fase os encontros de Elaboração do Plano de Ação não foram realizados devido ao aumento no número de municípios atingidos. Na fase Piloto foram realizados 44 destes encontros em um total de 48 municípios. Caso este índice fosse continuado na fase de Expansão, haveria um acréscimo de 330 encontros, o que inviabilizaria a participação da equipe da Oficina. Deste modo, nesta fase os Planos de Ação foram trabalhados nos encontros de Diagnóstico.
Uma vez que os encontros da fase Expansão acontecidos na Capital mostraram características de participação distintas das do Interior e da Região Metropolitana, os números de participações nos encontros no município de São Paulo são apresentados separadamente:
Encontros de Mobilização: 

  477

Encontros de Diagnóstico:

  810

Jornadas de Capacitação: 

  774
Total: 2.061
No município paulistano ocorreram 3 encontros de Mobilização, 17 de Diagnóstico e 12 Jornadas de Capacitação. Comparativamente, a média das Jornadas, 64 participações, mostra-se mais elevada que a dos encontros de Diagnóstico, com 47 presenças.
No município de São Paulo a presença de atores representantes das Entidades da Sociedade Civil se mostrou ainda mais elevada em comparação com a do Interior e da Região Metropolitana:
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Os encontros da fase de Expansão seguiram o modelo dos do Piloto, mas em ritmo mais intenso e volume duplicado. Enquanto na fase Piloto a Oficina de Idéias organizou a realização de 67 encontros em nove meses, ou seja, uma média de 7 encontros por mês; na fase Expansão esta média aumentou para cerca de 16 encontros mensais.
A cada atividade grupal desta fase, os aplicadores recolheram centenas de formulários preenchidos que continham as impressões e percepções dos participantes, os quais serviram de base para a construção do banco de dados de desafios e propostas empregado para a composição dos indicadores a serem trabalhados na fase de Consolidação.
Os temas das Jornadas se mantiveram desde o Piloto e o banco de dados da Oficina de Idéias registrou a partir dos encontros de Diagnóstico um montante de 1.175 desafios ou dificuldades identificadas pelos atores dos municípios e 1.230 propostas para aperfeiçoar o funcionamento do SGDCA, elaboradas pelos participantes. O acompanhamento do plano de ação junto aos mesmos passou a ser realizado através de correio eletrônico ou por carta. O volume de dados e informações para processamento aumentou proporcionalmente ao número de participantes. A Oficina de Idéias adaptou os processos e fez modificações necessárias neste novo cenário, no qual o crescimento do volume de planos e de informações constituiu-se em significativo desafio para o monitoramento do Envolver.


Consolidação

A fase de Consolidação aconteceu entre os meses de agosto de 2007 e março de 2008 e compreendeu, além de do encontro dos “Pilares da rede” em Bertioga, as Jornadas V, VI e VII e duas vídeo conferências sobre o andamento das ações em rede nos municípios participantes.
Para a fase de Consolidação foram definidos alguns critérios escolhidos a partir dos dados levantados nos encontros do Interior, da Capital e da Região Metropolitana, que permitiriam a definição e as bases para a continuidade das jornadas, As  Jornadas V, VI e VII têm o objetivo de capacitar os participantes em temas voltados à formação de redes, sua sustentabilidade, governança, monitoramento e análise de resultados através do estudo dos indicadores elaborados a partir dos encontros.

No início de 2007 foi realizada em Bertioga a capacitação na metodologia Aprimorar dos 100 participantes que apresentavam um elevado índice de fidelização
 nos encontros.Além deste critério a Oficina solicitou às DRADS a indicação de pessoas que, segundo estes órgãos, detinham maior capacidade técnica e atuação mais intensa em seu Sistema municipal. Estas pessoas foram chamadas de Pilares da rede e a intenção era que eles passassem a atuar como pontos ou nós para transferência e disseminação de conhecimento para outros atores.
Nos oito meses da Consolidação foram realizados 59 encontros nas três frentes, sendo 5 na Capital, 15 na Região Metropolitana e 39 no Interior. O total de participações ficou assim configurado:
Região

                                             Capital

 Metropolitana 
Interior 
Total
Jornada V : 

              86 


243 

1.084

 1.413

Jornada VI: 


265 


212 

1.082

 1.559

Jornada VII:


160 


229 

1.026

 1.415

Total: 



511 


684

3.192 

 4.387

As médias de participação por encontro atingiram os seguintes patamares: 102 participações na Capital, 45 na Região Metropolitana e 81 no interior.
Total 



2.825 

636 

229 

3.690
Entretanto, o fator de maior destaque na característica dos atores participantes da fase de Consolidação é o número de pessoas que iniciaram o contato com o projeto Envolver a partir da V Jornada, ou seja, quantidade de atores que não estavam presentes na fase anterior:

[image: image5.emf]
As duas vídeo conferências realizadas pela Oficina e pelo Condeca em 2007 contaram com a parceria da Rede do Saber e da Secretaria de Estado da Educação e foram transmitidas ao vivo para as salas instaladas nos municípios e pela internet. A primeira, realizada em outubro foi transmitida para 70 salas em todo o estado de São Paulo e contou com a participação de cerca de 280 atores na atividade grupal de análise sobre um filme que retrata a condição de crianças da periferia de São Paulo e no debate sobre a situação dos planos de ação de alguns municípios presentes. A segunda, no mês de novembro, foi exibida em 90 salas e abrangeu o relato das experiências bem sucedidas, resultados alcançados e desafios dos municípios de Santos, Votuporanga, Caraguatatuba, Registro, Juquiá, Sumaré, Hortolândia, Agudos, Bauru, São Joaquim da Barra e São Paulo contando com a participação de 391 pessoas.
Sustentabilidade
A fase de Sustentabilidade teve início em abril deste ano. Conectar as pessoas e coletivos,  com o propósito de construir ações de excelente qualidade que possam ser compartilhadas sem estímulo direto dos executores do Envolver é o grande desafio atual..
A metodologia tem  duplicidade alternada: Imersão e Videoconferência, portal e monitoramento. 

Já foram realizadas 1 Video- Conferências em parceria com a Rede do Saber e um  encontro de imersão. Participaram deste encontro 180 profissionais ligados diretamente ao trabalho de implementação da rede de proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente do Estado de São Paulo. Foi introduzido o Ecâmetro, ferramenta tecnológica criada por Cenise Monte Vicente para auxiliar os municípios a monitorarem os avanços do SGDCA

Os principais objetivos do encontro foram: compartilhar ações sistêmicas de cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, promover o intercâmbio e a troca de experiência entre as redes locais formadas em diversas partes do Estado de São Paulo e, ao mesmo tempo, verificar as medidas comuns e os avanços ocorridos em cada município.

Ecâmetro

Criado por Cenise Monte Vicente, coordenadora do Projeto Envolver, o Ecâmetro foi uma das atividades iniciais do encontro. Os participantes se dividiram em 5 salas e responderam 10 perguntas sobre a situação das cidades nos seguintes temas ligados à criança e ao adolescente: Comunicação; Planejamento; Orçamento; Resolução de Casos; Fluência e Itinerário do atendimento. A partir das respostas (sim, não, parcialmente), cada município preencheu uma régua que funcionou como uma medição de determinado tema em relação ao que prevê o ECA. "O Ecâmetro só pode ser aplicado por quem quer transformar a realidade, pois deverá ser usado no município", salientou Cenise.

Como parte da programação, algumas palestras foram promovidas nos intervalos das atividades em grupo. O cientista político e coordenador da Agência Nacional dos Direitos da Infância (ANDI) Guilherme Canella falou da importância da Comunicação para o ECA.

Durante a II Imersão do Projeto Envolver da Rede Social São Paulo diversas Boas Práticas foram relatadas. De todas as cidades do Estado de São Paulo vieram notícias sobre as ações que ajudam as crianças e os adolescentes a enfrentarem os riscos e a violência com mais proteção. 

 Análise do Projeto Envolver

A metodologia Aprimorar possibilita, entre outras coisas, um levantamento de dados valioso para a construção do banco de dados de diagnósticos, propostas, boas práticas e perfil do SGDCA de todo o Estado. Estes dados, se trabalhados com cuidado e rigor metodológico poderão se transformar um uma fonte inestimável de informações para a elaboração de políticas públicas no âmbito estadual.
Contudo, as limitações destas informações com relação à origem dos dados devem ser

levadas em consideração de acordo com a finalidade de sua utilização, pois elas são geradas a partir de percepções e interpretações dos participantes em sua experiência no SGDCA e precisam sempre ser  complementadas com dados estatísticos das áreas de promoção e assistência social dos municípios.
As atividades realizadas nos encontros de Mobilização se mostraram fonte de informações primordiais para a construção do projeto. Os exercícios de definição de atributos ideais dos atores sociais e a “desconstrução” do cenário ideal oferecem à equipe de análise dos formulários preenchidos subsídios concretos para a construção de cursos de capacitação e assuntos que necessitam ser abordados em uma determinada região ou município.
Em alguns momentos houve necessidade de  reformulação do desenho dos pólos da fase de Expansão, nos quais,  o Comitê Gestor e a Oficina de Idéias repensaram  os agrupamentos geográficos quando os  municípios e estado eram governados por partidos diferentes foi preciso, dedicar maior  cuidado a fase de convocação 

Um outro ponto relevante   é a reapresentação da Rede Social São Paulo e do Envolver, suas metas e objetivos em todos os encontros nas três fases do projeto. Esta prática mostrou-se necessária porque a análise dos números relativos à fidelização dos participantes revela uma considerável rotatividade dos atores do SGDC .

A metodologia, quando vista como um todo apresenta potencialidades que devem ser cultivadas e trabalhadas para se tornarem resultados e ações concretas no caminho para a melhoria dos SGDCA’s municipais. Para serem concretizadas, estas potencialidades se apóiam, entre outras variáveis, na regularidade de participação dos atores ou fidelização. Um sistema eficiente de controle e acompanhamento destas participações tem permitido a elaboração de mecanismos para intensificar a fidelização dos atores e, conseqüentemente, garantir um maior aproveitamento do processo por parte destes.
O aspecto da fidelização dos participantes está relacionado com a parceria das DRADS no contato com as pessoas mais atuantes e influentes na área do SGDCA de cada município, Cenise Monte Vicente, responsável pela  projeto, pensa ser imprescindível o contínuo apoio das DRADS e de outras instituições neste papel, especialmente no caso de atores como juízes de direito, promotores e gestores de políticas públicas que, por características da demanda de sua profissão ou papel na sociedade, apresentam dificuldades mais freqüentes para participarem de eventos não oficiais. 
Para aumentar a parceria de tão importantes atores foram assinados Termos de Cooperação  com o Ministério Público e Tribunal de Justiça em  dezembro de 2006..
A análise dos resultados de um projeto se aproxima mais da realidade quando os dados representam o todo e não amostras reduzidas, por mais bem sucedidas que estas possam se mostrar. Um dos desafios neste processo é analisar cuidadosamente os indicadores que o processo gera e descobrir quais informações são relevantes para a avaliação dos resultados, para que não haja desperdício de recursos com a produção de informações improfícuas.
Com este propósito, a Rede Social São Paulo selecionou- após processo de concorrência -a Central de Apoio a Projetos Sociais- CAOS, coordenada pelo professor Eduardo Marino para a execução de  um projeto de avaliação externa do Envolver.
Segundo relatório da Oficina de Idéias, a fase Piloto pretendia atingir alguns objetivos estratégicos elaborados a partir da proposta do Envolver. Para cada objetivo houve uma ação que gerou um produto e obteve um resultado correspondente. A análise destes resultados no relatório apresenta aspectos de efetividade e eficácia no processo como um todo. Entretanto, pontos relevantes da proposta como as dificuldades dos atores para viabilizar a continuidade das atuações em rede, requerem atenção e ações em fases posteriores. 
De qualquer maneira, a fase Piloto possibilitou a capacitação de aproximadamente 1.500 pessoas em temas como violência contra a criança, orçamento público e protagonismo juvenil, além de gerar um forte incentivo à atuação em rede e à emergência de atores-chave do Sistema de Garantias em muitos municípios.
A idéia era que a análise sobre os resultados da fase Piloto serviria de base para a decisão sobre a expansão do projeto Envolver para os demais municípios e para a capital do estado de São Paulo em uma escala mais ampla de abrangência. Entretanto, alguns membros do Comitê Gestor da Rede Social admitiram que esta decisão, pela exigüidade de tempo e necessidade  imperiosa de dar continuidade ao projeto em função da natureza dos compromissos contratuais, baseou-se  mais em uma percepção dos membros a respeito do sucesso dessa fase do projeto em vista o alto número de participantes, no “entusiasmo mostrado em depoimentos gravados durante os encontros”, na cobertura intensa da imprensa e nos relatos de avanço no Sistema de Garantias em municípios como o de Mogi das Cruzes; do que em uma análise de resultados mensuráveis como, por exemplo, verificação na diferença de índices relativos à fluência e itinerários ligados ao SGDCA dos municípios antes e depois do Piloto, grau de fidelização dos participantes dos encontros e nível de sustentabilidade dos planos de ação. Uma ressalva é feita ao item “alto número de participações”, que pode ser explicada não somente pelo interesse dos participantes pelo programa, mas também pelo conviteconvocação das DRADS através das secretarias municipais. 

No ano de 2006, durante a fase de Expansão, o volume de trabalho e a busca do cumprimento das metas de realização de encontros fez com que os municípios que sediaram o projeto na fase Piloto deixassem de receber uma atenção mais intensa da equipe da Oficina de Idéias. Embora a idéia original fosse a continuação do trabalho realizado pelos próprios atores dentro dos municípios, isto não aconteceu. Segundo Marly Cortez, “o Comitê acreditava que os municípios continuassem o processo por si mesmos, mas percebeu que não foi exatamente o que ocorreu”, gerando certa insatisfação e reclamações por parte dos atores destes municípios.
Um planejamento objetivo de atuação baseado em cenários possíveis poderia minimizar o efeito de ocorrências como esta. À partir desta experiência  passou a ser evitada uma grande distância entre o último contato de uma fase e o primeiro da seguinte,  impedindo a conhecida desmotivação que  longos períodos de tempo sem monitoramento podem  provocar. O intervalo de tempo entre uma atividade  do projeto com relação à sua subseqüente fica bem claro para todos os participantes a fim de que, a adesão ao processo não seja desestimulada pela frustração das expectativas.
A fase de Expansão disseminou de maneira consistente a idéia de atuação dos atores em rede na configuração do Sistema de Garantias dos municípios participantes. Atores que possuíam potenciais ou competências já desenvolvidas na área de articulação e mobilização de pessoas se destacaram e tomaram a frente na implementação de planos de ação em seus municípios, incentivando e algumas vezes até atuando como multiplicadores do conceito de trabalho em rede.
O modelo de atuação adotado pelo projeto no interior e região metropolitana do Estado tem apresentado dificuldades em sua transposição para os encontros na capital São Paulo. Um estudo mais detalhado e, talvez a construção de outro modelo de atuação poderão ser necessários para que os objetivos sejam atingidos na capital, cujas características diferem estruturalmente daquelas das cidades localizadas no interior. Na capital os atores possuem uma experiência mais complexa e lidam com números mais elevados que seus colegas do interior. Segundo Isabel Garavello, gerente de capacitação, “em São Paulo o deslocamento é mais difícil, as pessoas não desmarcam outros compromissos e por isso participam às vezes de apenas uma parte do encontro. Além disso já existem muitas redes em São Paulo, muitos agrupamentos (...)”. Entretanto, a SEADS foi atuante em sua parceria e juntamente a demais Secretarias Estaduais e Municipais  está em  fase de aplicação  de um modelo que vem apresentando  resultados mais consistentes na capital, a Virada Social 
A Consolidação marca uma fase de amadurecimento do projeto com relação aos objetivos propostos. Enquanto as fases Piloto e Expansão trabalharam de maneira geral a identificação de problemas e capacitação de atores, a Consolidação procurou oferecer aos participantes ferramentas de análise para o SGDCA e identificar o grupo de atores que, em cada município, poderá dar continuidade aos planos de ação elaborados.
A partir do encontro de Bertioga e da Jornada VII, o Envolver inaugurou uma etapa em que o ator social poderá desenvolver suas potencialidades de atuação em rede e a Oficina identificar com maior precisão em quais participantes investir, de maneira a prepará-los para a construção das redes locais e regionais. Para tanto, um monitoramento mais próximo dos facilitadores ou pilares da rede poderá contribuir para a disseminação e sustentabilidade do conceito e da prática de rede social nos municípios e regiões afetadas.
Entretanto, uma das dificuldades mais relevantes enfrentadas nesta fase foi a mobilização e fidelização dos atores participantes da fase Expansão. Em média mais de 50% dos participantes da Consolidação não estiveram presentes nas fases anteriores. O apoio das DRADS e o levantamento de dados nos encontros de Mobilização revelam-se  insuficientes para garantir a presença de atores já envolvidos no processo, a entrada de atores novos nesta fase revelou-se  inevitável Esta rotatividade de atores no SGDCA, uma de suas características, apresentou-se como um desafio  que pode ser superado nas fases subseqüentes quando os participantes passaram a ser escolhidos segundo critérios que incluíam fidelização ( participação em 3 ou mais jornadas).
5.
Considerações Finais
A execução do projeto Envolver parte de uma iniciativa característica de aliança intersetorial entre as organizações do primeiro, do segundo e do terceiro setores. Tais alianças habitualmente apresentam uma gama de implicações e complexidades produtoras de cenários que não podem ser analisados através de considerações que discorram somente sobre os procedimentos e números ideais para a construção de seus objetivos.
De maneira geral não é pretensão das organizações envolvidas neste tipo de aliança “substituir a ação do Estado tampouco liberar o Governo de suas responsabilidades e obrigações em relação à sociedade civil ” mas sim “influenciar a elaboração das políticas sociais e fortalecer a comunidade para que ela exerça o controle sobre a operacionalização dessas políticas.” (Fischer, 2002, pg 33). Neste sentido, a análise sobre o andamento de projetos como o Envolver deve, mais que identificar boas práticas e discorrer sobre procedimentos ideais, se aproximar do efeito deste sobre a atuação e o alcance dos participantes na elaboração das políticas públicas, através da análise de indicadores apropriados.
No âmbito do projeto Envolver e seu relacionamento com a Rede Social, a mais importante reflexão para o momento são os desafios a serem enfrentados no futuro. O planejamento de metas para o projeto em 2008 deverá contemplar, mais que a execução de novos encontros e vídeo conferências, um método de identificação de atores-chave, denominados pilares ou facilitadores da rede, que não se restrinja às informações colhidas nos encontros, além de um modelo mais objetivo de monitoramento dos planos de ação dos municípios que se mostram mais avançados na implementação das redes locais e regionais.
Um segundo passo já em execução pela Central de Apoio a Organizações Sociais-CAOS coordenada pelo Prof. Eduardo Marino será a mensuração do impacto do Envolver na melhoria do funcionamento do SGDCA nos municípios contemplados pelo programa.
No que se refere ao Comitê Gestor da Rede Social, a tendência é de que seus membros implementem  ações para a  sustentabilidade do projeto a longo prazo em relação à gestão, longevidade, atuação, modelo de financiamento etc, de acordo com os objetivos e percepções das organizações participantes desta aliança. 

Os membros da Rede Social e a representação do governo estadual no âmbito do projeto Envolver deverão manter  a proposta de uma postura consensada de atuação na área social, realizando debates sobre os conflitos surgidos neste processo, a reflexão e a discussão sobre esta experiência poderão gerando  soluções e alternativas capazes de enriquecer o modelo brasileiro de aliança intersetorial entre Governo, empresas e organizações da sociedade civil.
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ANEXO 1

Relação de organizações e instituições parceiras da Rede Social São Paulo:

AACC - 
Associação de Apoio à Criança com 

Câncer 






Fundação Otacílio Coser

AACD - 
Associação de Assistência à 

Criança Deficiente 




Fundação Roberto Marinho

AAEB - 
Associação de Amigos dos Excepcionais 

do Brooklin 





Fundação São Paulo Mantenedora da PUC

ABRAAMA - Associação de Amigos do Autista 

Fundação Telefônica

ABRASTA - Associação Brasileira dos

Talassêmicos





Fundação Victor Civita

Ação Social Gonçalves Ledo 



Fundação Volkswagen

ACSP - Associação Comercial de São Paulo 


Governo do Estado de São Paulo

ADEFIVI - Associação dos Deficientes Físicos de

Mogi-Guaçu 





Grupo Bandeirantes de Rádio e Comunicação

ADERE - Associação para Desenvolvimento,

Educação e Recuperação do Excepcional 


Grupo Coimex

AHIMSA - Associação de Educadores para 


Grupo pela VIDDA - Valorização, Integração,

Múltipla Deficiência




Dignidade do Doente de AIDS

AMCHAM - Câmara Americana de Comércio 

Grupo Ultra

APABB - Associação de Pais Amigos de Pessoas

Portadoras de Deficiência dos Funcionários do

Banco do Brasil 





Grupo Vida – Barueri

APABEX - Associação de Pais Banespianos de

Excepcionais 





Ind. Alimentícias Itacolomy S.A.

APADE - Associação de Pais e Deficientes da

Eletropaulo 





Inst. de Cidadania Empresarial

APROSES - Assistência e Promoção Social

Exército da Salvação 




Inst. Eco Futuro - 
Grupo Suzano

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

Instituto ADVB de Responsabilidade Social

Associação Carpe Diem 




Instituto Beneficente Viva a Vida

Associação Cruz Verde 




Instituto Camargo Corrêa

ATEAL - Associação Terapêutica de Estimulação

Auditiva e Linguagem 




Instituto Criança Cidadã

AVAPE - Associação para a Valorização e

Promoção de Excepcionais 




Instituto Presbiteriano Mackenzie

Banco Nossa Caixa S.A. 




Instituto Super Eco/SP

Banco Real Instituto Unibanco

Capacitação Solidária 




Instituto Votorantim

CCRA - Centro Comunitário da Radional e

Adjacências 





Instituto WCF Brasil

CENPEC - Centro de Estudos e Pesquisa em


IPAEAS - Inst. Paulista Adventista de Educação, Cultura e Ação Comunitária


Educação e Assistência Social



LAR - Associação Lar Liberdade Amor e  

Centro de Voluntariado de São Paulo.

Respeito à Vida

Centro Espírita Nosso Lar – Casa André Luiz 


Lew Lara Propaganda e Comunicação

CIEE - Centro de Integração Empresa-Escola


Ministério Público do Estado de São Paulo

CIESP - Centro das Indústrias do Estado de São

Paulo 






Movimento DEGRAU

Clube de Mães Teresa Teixeira 
  Natura Cosméticos S.A

Coca-Cola FEMSA 
  Procuradoria Geral do Estado

Comgás 






PRODESP

CONDECA - Conselho Estadual dos Direitos da

Criança e do Adolescente 




Sabesp/Cesp

Cruzada Pró-Infância 




Santander

Faça Parte - Instituto Brasil Voluntário 


São Paulo Alpargatas S.A

FACM - Federação das Associações Cristãs de

Moços 






SEBRAE SP

FDA - Fundação Dom Aguirre 



Secretaria Municipal de Educação de São Paulo

FDNC - Fundação Dorina Nowill para Cegos


Secretaria de Ciência, Tecnologia e

Desenvolvimento Econômico

FEAC - Federação das Entidades Assistenciais de Campinas
Secretaria de Estado da Administração

Penitenciária

FEASA - Federação das Entidades Assistenciais

de Santo André 





Secretaria de Estado da Educação

FEBIEX - Federação Brasileira das Instituições de

Excepcionais 





Secretaria de Estado da Fazenda

FEBRAEDA - Federação Brasileira das

Associações Sócio-Educadoras de Adolescentes

Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da

Cidadania

FELASPBR - Federação de Entidades de Luta

Antituberculosa

Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e

Lazer.

FGV-EAESP 





Secretaria de Estado da Segurança Pública

FISESP - Federação Israelita do Estado de São

Paulo 

Secretaria de Estado de Economia e Planejamento

Força Sindical

Secretaria do Estado do Emprego e Relações do Trabalho

FOS - Federação das Obras Sociais

Secretaria Estadual de Assistência e

Desenvolvimento Social

FRSP - Fundação de Rotarianos de São Paulo 


Secretaria Municipal da Cultura

Fundação Abrinq 





Secretaria Municipal do Trabalho e Emprego

Fundação BankBoston

Secretaria Municipal Especial para Participação e Parceria

Fundação Bradesco 




Secretaria de Estado de Comunicação

Fundação Casa 





SENAC

Fundação Iochpe 





Telecomunicações de São Paulo SP

Fundação Itaú Social 




Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Fundação Lemann 




Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Fundação Nestlé





UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a

Infância

Fundação Obra de Preservação dos Filhos de

Tuberculosos 





UNISOL - Universidade Solidária

Fundação Orsa
Rede Social São Paulo 
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� Índice de Desenvolvimento Humano – Índice das Nações Unidas que mede o nível de desenvolvimento humano de um país. É composto por três variáveis auferida junto a população: renda, longevidade e educação. Para aferir a longevidade, o indicador utiliza números de expectativa de vida ao nascer. O item educação é avaliado pelo índice de analfabetismo e pela taxa de matrícula em todos os níveis de ensino. A renda é mensurada pelo PIB per capita, em dólar PPC (paridade do poder de compra, que elimina as diferenças de custo de vida entre os países). Essas três dimensões têm a mesma importância no índice, que varia de zero a um. (PNUD, 2007)


� Leis Federais nº 9.532 de 10 de dezembro de 1997, nº 8.242 de 12 de outubro de 1991, Medida Provisória nº 1.636 de 12 de dezembro de 1997 e Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 267 de 23 de dezembro de 2002.


� Vide relação completa das organizações parceiras da Rede no Anexo.


� O Portal Pró-Menino é uma iniciativa da Fundação Telefônica em parceria com o Centro de Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor – CEATS, a qual busca contribuir para a Garantia dos Direitos de Crianças e de Adolescentes através da disseminação de informações e apoio a organizações governamentais e não-governamentais que lidam com esta temática. O Portal oferece conteúdos para os temas do combate ao trabalho infantil, medidas sócio-educativas e trabalho em rede, entre outros.


(Portal Pró-Menino, 2007).





� Programa da Fundação Abrinq que convida prefeitos, líderes e dirigentes dos municípios nacionais a assumir o compromisso de dar prioridade a crianças e adolescentes, colocando-os no centro das políticas públicas municipais.


� Movimento criado em 2001 pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS com o objetivo de desenvolver e integrar redes formadas por organizações do segundo e do terceiro setores, de forma a possibilitar a efetiva aplicação da Lei do Aprendiz.











PAGE  
3

